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Estende gratificação de produtividade

aos servidores que especifica, e dá

outras providencias.

etc i'My •Sala das SessOes,

SEÇÃO DE RE_'VISÃO

21 JUN 1994
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1 	 F 	

01 - PL.
PROJETO DE LEI	 01-0293/94-9

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - Fica estendida a gratificação de produtividade

de que trata o Decreto n 2 24.170, de 07 de

julho de 1987, nas mesmas bases e condiçOes ne

le estabelecidas, aos servidores estáveis	 e

contratados na função de agente vistor, e des-

de que esses servidores estejam no exercício

de atividades específicas de fiscalização.

Artigo 2 2 - As despesas decorrentes da execução da presen-

te lei correrão por conta de dotaçOes orçamen-

tárias prOprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publica

çao, revogadas as disposiçOes em contrario.

ANTONIO PE PAIVA 92EIR0 FILHO

Vereador

'cOcl: 0561 k.pmesonowvlogffleodiaCIASP.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo

inserir nos vencimentos do segmento em pauta, o benefí-

cio da produtividade fiscal, tendo em vista que no exer

cício da função, realizam visitas de rotina, comandos,

plantOes, efetuam autos de multa, verificação de intima

•çoes e prestam orientaçoes atraves do termo de intima-

ção e tudo o mais que e mister a categoria.

Desta forma, com base no princípio	 da

isonomia, dado que exercem e executam os mesmos	 servi

ços dos agentes vistores efetivos, fazem jus tambem os

estáveis e contratados, ao percebimento do benefício

pretendido.

Posto isto, tendo em vista o supramen-

cionado, espera a presente iniciativa guarida dessa No-

bre Ca.a. Parlamentar.

Anexos: Decreto n 2 24.170/87(doc.01/04)

Abaixo-assinado (doc.05)

•

cod. 0561 Impresso no serviço pelico da CLISP.

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

19
94

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



DECRETO N. 24.150 — DE 2 DE JULH9–EIL.1282
I Folha no

Dispõe sobre oficialização e denominação de logra4tro palio

DECRETO N. 24.151 — DE 2 DE JULHO DE 1986

3.° Subdistrito — Alto da Moóca.no 33.° Subdistrito — Alto da Moóca.
..

iudo 1 	 ge,
3,..._de

Dispõe sobre denominação de logradouro público. situado no 21f Subdis-
trito — Saúde.

DECRETO N. 24.152 — DE 2 DE JULHO DE 1987

Dispõe sobre denominação de logradouros públicos, situados no 42." Sub-
distrito — Jabaquara.

DECRETO N. 24.170 — DE 7 DE JULHO DE 1987

Estabelece critérios para apuração da produtividade dos
Agentes Vistores. instituída pela Lei n. 10.224 (1),

de 15 de dezembro de 1986

t.

'

ktA

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, decreta:

Art. 1.0 Será atribuída gratificação de produtividade aos integrantes da
carreira de Agente Vistor, desde que estejam no efetivo exercício de atividades
específicas de fiscalização.

Art. 2.° Por produtividade entende-se a atuação pessoal do Agente Vistor,
(-..sando o aprimoramento e a boa execução das atividades de fiscalização das

normas municipais ielacionadas com o Código de Edificações, Zoneamento, Abas-
tecimento e Posturas Municipais.

Art. 3.° A gratificação de produtividade será apurada ao final de cada
mês, e paga no mês subseqüente.

Art. 4.° A apuração mensal da produtividade será efetuada mediante a
atribuição de pontos positivos e desconto de pontos negativos, conforme os cri-
térios estabelecidos neste Decreto e o constante das Tabelas I e II anexas.

Parágrafo único. Na impossibilidade de apuração simultânea dos pontos
positivos e negativos, estes serão deduzidos do total de pontos do mês em que se
Constatar o erro ou omissão.

.(1) Município de São Paulo, 1986, pág. 841.
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N6s,abaixo-assinados,solicitamos áo Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho, a inserção política ade-'

quada,a fim de que seja inserido nos nossos vencimentos a

produtividade, como medida isonamica aos demais vistores

de carreira.
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E CARVALHO
Ass. Tecn'.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

08 
Papel para Informação, rubricado como folha nl?

"(/293	 Adelina
do processo n9 de 1994	

01 
/ 
0 7 . 94 

(a)

•

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta,
Em 01-07-94
PL. 283/94.

eitiove
44am,j1.0 '1"

e

A Com. de Const. e Justiça

	 /	 / 	

ar

CÓD. 0233

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

19
94

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



A., Nobvii Vereador

Sala d C .--n.ssã) •Oonstituiç ão e Jastiça

-	 de 19.21,.. 
.Á.fa  de_

i7"-Isidehte •

(a

,  9-(Em  / 5- 

Recebido na Coraiss.3-áo de

Constituiçiáo e Justiça

aslo.3-1SYks

SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 n9 	
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MIPI~~1~2~.~...4~~prencrre

	

[FoNia n.o 	 ' p:oc.•

	

Nit) Pc't	 e0tb	 )/

i

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 293/94.

PARECER
094.4/94

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
Nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que visa
estender a gratificação de produtividade de que trata o
Decreto n2 24.170/87 aos servidores estáveis e contratados
na função de agente vistor.

O projeto esbarra no art. 37, §22, incisos
II e III, da Lei Orgânica do Município, que reservam ao
Prefeito a iniciativa de projetos de lei sobre a matéria.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .453M1(
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Publicado no MARIO OFIC/AL

conferido:

‘) 	 Í	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 .........

•.:

,

lo
••••••••. ..

•
LUIZ AREIAS DE CARVAL-170----

ABZOISOf TéznIco Leg. Cheia.

A. T. M.

LO PEIXOTO
SSP.

.1r/	 ...........

810 Paulo, a a de

•MORANDO n9 P>c 

Ao nobre Ver.	 U-

O 13/.--ã-_3/ 99, de sua autoria, será tido como Y,;:,N

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. deN

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
'

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 	 do

Regimento Interno.

Vrt-,

Atenciosamente

172'm

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

19
94

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Tilk9~

- RECURSO 1
ii-0066/94-4

RECURSO

REFERENCIA	 : Parecer n 2 944/94 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n 2 293/94.

RECORRENTE	 : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 : Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n2 944/94

•

cod. 0561 immmonomendpgMkoft~
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•

EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,
,

vem, a presença desse Egreglo Plenario, interpor Recurso con-

tra o Parecer n 2 944/94, exarado pela Comissão de Constitui-'

çao e Justiça, sobre o Projeto de Lei n 2 293/94, consoante as

razOes em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P.Deferimento e Acolhimento à presente
peça recursal.

São Paulo, 06 de setembro de 1994

•
ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

Vereador

cod. 0561 immmo reo lundo p Mico cie WASN
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—
Folha n.o	 /3 LO proc.
51.• 	 do 19

la•Naleen

• r

•

•

RECORRENTE	 :	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 • Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n 2 944/94 "

REFERENCIA	 :	 Parecer n 2 944/94 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n 2 293/94.

RAZÕES DO RECORRENTE 

Projeto de Lei n 2 293/94 estende gratificação

de Produtividade aos servidores que especifi-

ca.

O objetivo e inserir nos vencimentos do seg-'
mento em pauta, o benefício da produtividade'

fiscal, tendo em vista que no exercício da

função, realizam visitas de rotina, comandos,

plantOes, efetuam autos de multa, verificação

de intimaçOes e prestam orientaçoes	 atraves

edo termo de intimação e tudo o mais que

mister a categoria.

O Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

impetra o presente Recurso contra o Parecer

n 2 944/94 da Comissão de Constituição e Justi

ça que declarou falecer de base legal o Proje

to de Lei n 2 293/94, prolatado nos seguintes'

termos: " Trata-se de Projeto de lei, de auto

/segue/

c od . 0561 /moramo no ooroloo vinco el•
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Wikziwa

- I

•

ria do Nobre Vereador Antonio de Paiva Montei-

ro Filho, que visa estender a gratificação de

produtividade de que trata o Decreto n 2 24.170/

87 aos servidores estáveis e contratados na

função de agente vistor.

O projeto esbarra no art. 37,	 22, inciso II

e III,da Lei Organica do Município, que reser-

vam ao Prefeito a iniciativa de projetos

lei sobre a mataria.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

15/08/94."

Em se analisando o Parecer n 2 944/94 da Gomis

são de Constituição e Justiça, tem-se que o

mesmo, siquer leves escoriaçOes causou ao bem

lançado Projeto de Lei n 2 293/94, que, adstri

to aos fatos, bem aplicou a legislação vigen-

te pertinente e fundamento legal louvável.

Inexiste ilegalidade no Projeto de Lei n 2 293/ 

94.

(grifo nosso)

O artigo 13 da Lei Organica do Município em

seu inciso I e XIII, dispOe sobre as matarias

de competencia do municipio.

O Municipio pode legislar sobre qualquer -s'as-

sunto de seu peculiar interesse.

/segue/

•

de

cod. 0561 gMleo da CUSP.
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•

•

Há que se constatar que a materia, ora epi-

grafada, e atinente ao interesse local,dado

relacionar-se a um segmento dos mais impor-

tantes dentre os munícipes que almejam,apli

cabilidade do princípio da isonomia,uma vez

que, exercem e executam os mesmos serviços'

dos agentes vistores efetivos e não perce-

bem o beneficio mencionado na iniciativa em

pauta.

Assim, o interesse local, outrora "peculiar

interesse" deve ser entendido como um inte-

resse, predominantemente em confronto com

interesses do Estado e da União.

Desta forma, conclui-se que a mataria toca'

o interesse local, a competencia e do Muni-
,

ciplo, do Legislador Municipal, decorrendo'

tal interpretação do alargamento do entendi

mento dado pela Constituição de 1988 	 que

suprimiu a expressão "peculiar interesse"

(artigo 13, inciso I e XIII da Lei Organica

do Município) substituindo-a por "interesse

local", mais abrangente.

Desta feita, tem-se de forma clara e insofis

mavel, que a mataria tratada no Projeto 	 de

Lei n 2 293/94 está agasalhada pelo artigo 13

nos topicos acima aludidos da Lei Organica

do Município e ainda, artigo 30 da Carta Mag

na Nacional, não podendo prosperar a funda-'

/segue/

cod. 0561 1.prolmonomvIçogfficoftWASP.
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,a‘ a eezed
mentação do Parecer n 2 944/94 da Comissão de

Constituição e Justiça.

Demonstrado está, a necessidade de reformar-

se o Parecer n 2 944/94 da Comissão de Consti

tuição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n2

293/94. Na verdade este Parecer não se sus-

tenta tecnicamente.

O Projeto de Lei n 2 293/94, não e inconstitu

cional, muito menos ilegal, porque não 	 in-

fringe nenhum preceito da legislação vigente

sobre a mataria em pauta de discussão.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos adu

zidos espera o Recorrente, a reforma do Pare

cer n 2 944/94 da Comissão de Constituição e

Justiça, por este Egregio Plenário, com 	 o

normal procedimento da rejeição do Parecer

ora Recorrido.

Por ser de inteira Justiça, aguarda o acolhi

mento do Recurso pelo Egregio Plenário.

Anexos: 1-) PL n 2 293/94

2-) Parecer n 2 944/94

Sala das SessOes,

ANTONIO D PAIVA 4p	
TEIRO FILHO

42
Vereador

cod. 0561 OWNIMMWVIÇOQMICO4UMBISP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n G2.9 3 	 de 1999	 421  1	 1.	 .....

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

10/_41/9 

•

BRENO	 NDELMAN

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

0E. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci .__Jj 	 fls.

Arquivo em

O Func.'

	 t,?_.0 O g

CIELI C 4. til NRI A CIUMAIJAW

Documentalista

via 0233 IMPRENSA OFICIAL. 00 ESTADO S.A. - IMESP
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